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TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 108/2025 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SULINA, com sede na Rua 
Tupinambá, n. 68, na cidade de Sulina, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n° 80.869.886/0001-43, neste ato 
representado pelo Prefeito GILBERTO JOÃO ROSSI, com endereço na Rua 
Tupinambá, 68, centro, na cidade de SULINA/PR abaixo assinado, doravante 
designado CREDENCIANTE de um lado e de outro DIANA ALBONICO LTDA, 
CNPJ 54.743.803/0001-65, estabelecida no Município de Saudade do Iguaçu/PR 
neste ato representada por DIANA ALBONICO, CPF nº 106.949.019-97, ao fim 
assinado, doravante denominada CREDENCIADA, estando as partes sujeitas às 
normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
Termo de Credenciamento decorrente do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 14/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Este Termo de Credenciamento se rege por toda a legislação aplicável à 
espécie, que desde já se entende como referida no presente termo, 
especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela 
Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – 
Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelos Decreto 
Municipal nº. 102/2023, com suas alterações posteriores, bem como pelos 
preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Processo de 
inexigibilidade e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas 
disposições deste Contrato. 
1.2. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se 
sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas 
constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, 
incondicional e irrestritamente. 
 
2. DO OBJETO 
2.1. O objeto deste instrumento é o Credenciamento de empresa para prestação 
de serviços excepcionais de horas técnicas na área de enfermagem e técnico de 
enfermagem, com registro no conselho vigente, junto ao Centro Municipal de 
Saúde conforme escala solicitada, no Município de Sulina – PR. 
2.2. Este instrumento contratual guarda inteira conformidade com os termos do 
respectivo Edital de Credenciamento e seus anexos, como se aqui estivessem 
integralmente transcritos, vinculando-se em todos os seustermos. 
2.3. Os serviços decorrentes deste credenciamento deverão ser executados 
observando as escalas de trabalho elaboradas para a especialidade e 
disponíveis na Unidade Básica de Saúde. 
 
3. DO PREÇO 
3.1. O pagamento ficará condicionado à efetiva comprovação do número de 
profissionaisque prestaram serviços, e deverá observar os valores previstos na 
tabela abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UN QTD VALOR UNIT. 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PLANTÃO DE 
SOBREAVISO DE ENFERMAGEM, COM 
DURAÇÃO DE 12 HORAS. 

UN 180 R$ 180,00 R$ 32.400,00 

02 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PLANTÃO DE 
SOBREAVISO DE TÉCNICO DE ENFERMAGEM, 
COM DURAÇÃO DE 12 HORAS. 

UN 260 R$ 126,00 R$ 32.760,00 

TOTAL GERAL R$ 65.160,00 

 
4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
4.1. Os serviços decorrentes deste credenciamento deverão ser executados em 
observância com a escala de trabalho fornecido pela Secretaria de Saúde, e 
mediante solicitação desta. 
4.2. A CREDENCIADA assumirá total responsabilidade civil, administrativa e 
penal por quaisquer prejuízos pessoais ou materiais causados à 
CREDENCIANTE ou a terceiros, por si, decorrente da execução dos respectivos 
serviços. 
4.3. A celebração deste instrumento não estabelece a obrigação da 
CREDENCIANTE em efetivar a totalidade do pactuado. 
Todas as comunicações oficiais relativas ao Contrato somente serão aceitas na 
forma escrita. 
 
5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
5.1. Este instrumento tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura, podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, 
mediante Termo Aditivo. 
5.2. Sempre que houver alteração no Edital de origem, o contrato vigente será 
aditivado ou renovado com as alterações realizadas para que atendam ao Edital 
republicado e as renovações deverão seguir o Edital com as modificações. 
 
6. DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior 
a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o 
adimplemento do contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as 
glosas e notas de débitos, e mediante verificação da regularidade fiscal, 
observadas as disposições do Termo de Referência. 
6.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de 
obrigações contratuais. 
6.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos 
dados da sua conta corrente, que deverá ser na instituição financeiro contratado 
pelo Município.   
6.3. O prazo estabelecido no item “a” ficará suspenso na hipótese prevista no 
item 13, “d.1” das Condições Gerais do Pregão. 
6.3.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido 
paga, os valores serão descontados da fatura apresentada. 
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6.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município de Sulina, CNPJ 
80.869.886/0001-43, Endereço Rua Tupinambá nº 68, bairro Centro, constando 
número do contrato e empenho, para fins de rastreabilidade. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 
7.1. Através do presente Termo de Credenciamento, o CREDENCIANTE obriga-
se-a: 
• Definir, por meio da Secretria de Saúde, a escala de trabalho das 
especialidades, a quantidade de profissionais necessários para a realização 
dos serviços de plantão, cirurgias, internamentos, assistência profissional, 
consultas especializadas, procedimentos e atendimentos solicitados e 
participação em escala de sobreaviso, quando for o caso, em que a empresa 
foi CREDENCIADA nos dias e horários de atendimento aos pacientes; 
• Proporcionar todas as condições e meios necessários para que a 
CREDENCIADA possa cumprir o estabelecido no Termo de Credenciamento; 
• Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários à fiel 
execução do credenciamento, que venham a ser solicitados pela 
CREDENCIADA; 
• Garantir o acesso e a permanência dos profissionais da CREDENCIADA 
nas dependências da Unidade Básica de Saúde, quando necessário para a 
execução dos serviços, objeto do Termo de Credenciamento; 
• Fornecer os materiais, medicamentos e equipamentos necessários para 
a realização dos serviços; 
• Exercer a fiscalização da execução do Termo de Credenciamento por 
meio de Gestor e Fiscal do Contrato. 
• Aceitar ou rejeitar profissional designado pela CREDENCIADA para a 
prestação dos serviços descritos no presente Edital, de forma fundamentada e 
garantindo o contraditório e a ampla defesa. 
• Caso o profissional não seja aceito, o Município de Sulina em conjunto 
com a Secretaria de Saúde, solicitará a substituição dele, sem ônus, ou poderá 
indicar outro em substituição, a cargo da CREDENCIADA; 
• Conferir os serviços prestados e ratificara Nota Fiscal, encaminhando-a 
para pagamento. 
• Adequar o atendimento frente às emergências de saúde pública, podendo 
transformar os plantões presenciais em plantões de sobreaviso, quando 
necessário. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
Através do presente instrumento a CREDENCIADA obriga-se-a: 
• Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço em 
conformidade com as especificações básicas constantes do Edital; 
• Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: 
recolhimentos, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente 
de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir 
sobre o objeto do Termo de Credenciamento decorrente do credenciamento; 
• Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais ou prepostos 
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vierem a causar ao patrimônio da Unidade, ou a terceiros, decorrentes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou 
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
• Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do Termo de 
Credenciamento de prestação de serviço, todas as condições que ensejaram o 
Credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade 
técnico- operacional, assim como a regularidade junto ao Conselho Regional de 
Classe, dos prestadores de serviços; 
• Os serviços decorrentes deste credenciamento deverão ser executados 
de acordo com as necessidades da Unidade Básica de Saúde, podendo ser em 
qualquer hora ou dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, 
observada escala pré-definida. 
• Disponibilizar na escala somente profissionais HABILITADOS pela 
Comissão de Licitação, para executar os trabalhos na Unidade Hospitalar; 
• O profissional prestador de serviços na Unidade Hospitalar poderá ser 
continuamente avaliado, por critérios técnicos profissionais e de desempenho 
pela Secretaria de Saúde, podendo, se insatisfatória sua avaliação, ser solicitada 
à CREDENCIADA a sua substituição. 
• Atender de imediato as solicitações da CREDENCIANTE quanto às 
substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados 
para a prestação dos serviços. 
• Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, após notificação, 
qualquer profissional cuja conduta seja considerada pela Unidade Hospitalar 
como inconveniente ao andamento dos trabalhos ou à segurança de pessoas 
bem como do ambiente e equipamentos. 
• Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da Unidade Básica 
de Saúde de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus 
serviços. 
• Apresentar no início do contrato e quando solicitado pelo órgão ou 
entidade CREDENCIANTE, relação completa dos profissionais, indicando os 
cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do 
tempo alocado e cronograma respectivo. 
• Substituir profissional faltante na escala por outro profissional com as 
mesmas qualificações e devidamente HABILITADO, em até 02 (duas) horas. 
• Manter as informações e dados da Unidade Básica de Saúde em caráter 
de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua 
divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a 
entrega para a CREDENCIANTE de todos os documentos envolvidos, em ato 
simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho credenciado. O 
descumprimento da obrigação sujeitará a CREDENCIADA à sanção prevista na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
• Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais 
que devem nortear as ações da CREDENCIADA e a conduta de seus 
profissionais no exercício das atividades previstas no Termo de Credenciamento; 
• Responsabilizar-se pela realização dos serviços por profissionais, pelos 
plantões, designando para tal profissional com diploma evidamente registrado e 
reconhecido pelo MEC, bem como com o devido registro no Conselho Regional 
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de Classe e certificado de especialista nas respectivas áreas, quando exigido; 
• Alimentar sistema de informação disponibilizado pela Unidade Hospitalar; 
• Dispor de capacidade técnica para a realização de todos os serviços 
credenciados pela pessoa jurídica; 
• Efetuar a entrega da nota fiscal de prestação dos serviços devidamente 
preenchida com os serviços prestados e sem rasuras, de preferência nota 
eletrônica, devidamente certificada pela Direção da Unidade, encaminhar 
juntamente com a nota fiscal: 
• O quadro de detalhamento dos profissionais que prestaram os serviços, 
devidamente assinado, indicando nomes completos, funções, número do registro 
no Conselho Regional de Classe, especialidade/área, dias e horários da 
prestação do serviço e carga horária; 
• Cópia do cartão ponto correspondente à solicitação de pagamento, com 
registro das horas trabalhadas de cada profissional que prestou o serviço, 
devidamente assinada pelo Secretário de Saúde. 
• Efetuar o recolhimento pontual de todos os tributos federais, estaduais e 
municipais incluindo impostos taxas, ônus e encargos, inclusive os de 
previdência social a que esteja obrigada por força de legislação deste Termo de 
Credenciamento; 
• Remunerar insalubridade conforme legislação vigente, se cabível; 
• Assegurar o cumprimento de carga horária de trabalho prevista pela CLT, 
pelos Sindicatos e Conselhos de Classe de cada categoria profissional; 
• Apresentar quando do início da execução dos serviços, e sempre que 
solicitado pela CREDENCIANTE, todos os comprovantes de recolhimento de 
todo e qualquer encargo, independente da natureza, devido pela 
CREDENCIADA em decorrência da execução dos serviços, inclusive as 
contribuições devidas ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), o seguro de seu pessoal 
contra riscos e acidentes de trabalho e as taxas e impostos municipais.; 
• Facilitar, sob todos os pontos de vista, os trabalhos de fiscalização e 
controle do Município em conjunto com Secretaria de Saúde, bem como a 
obtenção de quaisquer informações e esclarecimentos referente ao fornecimento 
dos serviços ora credenciados; 
• Atender de imediato as solicitações da CREDENCIANTE quanto às 
substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados 
para a prestação de serviços; 
• Manter o controle de vacinação, nos termos da legislação vigente, aos 
funcionários diretamente envolvidos na execução dos serviços; 
• Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais 
que devem nortear as ações da credenciada e a conduta de seus profissionais 
no exercício das atividades previstas no Termo de Credenciamento; 
• Executar os serviços com a devida diligência e observação dos padrões 
de qualidade exigidos, cumprindo prazos e acordos de confidencialidade de 
dados e informações. 
• Adequar o atendimento frente às emergências de saúde pública. 
• Participar juntamente com Secretaria de Saúde de ações para o 
cumprimento das metas do contrato de gestão. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  D
IA

N
A

 A
LB

O
N

IC
O

 L
T

D
A

, R
O

N
A

N
 E

R
N

Z
E

N
, G

IL
B

E
R

T
O

 J
O

A
O

 R
O

S
S

I e
 M

A
R

IN
E

Z
 D

A
 R

O
S

A
 R

E
S

T
E

LL
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
ul

in
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

F
C

0-
42

D
4-

7A
E

3-
7B

76
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
F

C
0-

42
D

4-
7A

E
3-

7B
76



  

SULINA/PR, 15 DE JULHO DE 2025. 
 

• Fica vedada qualquer forma de subcontratação, total ou parcial, do objeto. 
• Fica vedada a subcontratação de pessoas jurídicas. 
• Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 
• O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 
• Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 
• Servidor ou dirigente de órgão ou entidade CREDENCIANTE ou 
responsável pela licitação. 
 
9. DO FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS – GESTOR 
A fiscalização e o acompanhamento dos serviços prestados em virtude deste 
credenciamento serão feitos pelo Secretário de Saúde. 
 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. A não realização, ou realização defeituosa, do objeto deste edital pelo 
credenciado o sujeitará à aplicação de penalidades administrativas, previstas 
neste Edital, e na legislação aplicável. 
10.2. Pela não execução total ou parcial do objeto, o Município de Sulina-PR 
poderá aplicar à CREDENCIADA as seguintes sanções: 
• Advertência; 
• Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor Termo de 
Credenciamento. 
• Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos; 
• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o proponente ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes, depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no contido no item anterior; 
10.3. Os atrasos e/ou as saídas antecipadas do profissional, em desacordo com 
a escala/jornada, estão sujeitos ao desconto das horas e/ou frações de horas 
correspondentes, para fins de pagamento. A multa a que alude o subitem acima 
não impede que o Município de Sulina rescinda unilateralmente o Termo de 
Credenciamento e aplique as outras sanções previstas na Lei n°. 14.133/2021. 
10.4. As sanções previstas poderão também ser aplicadas às empresas que, em 
razão dos Termo de Credenciamento regidos pela Lei n°. 14.133/2021: 
• Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
• Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do 
Credenciamento; 
• Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
Pública em virtude de atos ilícitos praticados; 
• O não cumprimento de quaisquer das cláusulas e condições pactuadas 
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no Termo de Credenciamento ou a sua inexecução parcial ou total, poderá 
ensejar na aplicação de penalidade financeira e rescisão do Termo de 
Credenciamento, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 
 
11. DA RESCISÃO 
11.1. O instrumento poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos motivos 
previstos na legislação cabível, em especial, na Lei Federal nº. 14.133/2021, 
reconhecendo a CREDENCIADA, em caso de rescisão, os direitos da 
CREDENCIANTE. 
11.2. Cabe rescisão contratual unilateral pela contratante, constituindo motivos 
para imediata rescisão, quando o contratado tiver envolvimento em conduta 
institucional ou pessoal de seus representantes que afrontem a moralidade, 
entendendo como atos de assédio moral ou sexual, racismo e equiparados a 
este, apologia ao crime, incitação ao ódio, e outros, gerando reflexo adverso ao 
Município de Sulina-PR, e então, o contrato administrativo será rescindido 
imediatamente, sem prejuízo dos encaminhamentos administrativos e legais que 
o caso ensejar 
 
13. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
13.1 A CREDENCIADA deverá manter durante a execução do Termo de 
Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 
 
14. DA PUBLICAÇÃO 
14.1. O presente instrumento será publicado, por extrato, no sítio eletrônico 
oficial  https://sulina.pr.gov.br/licitacoes/, no diário eletrônico oficial 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/ e  no JORNAL DE BELTRÃO. 
 
15. SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO 
15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as 
consequências previstas na Lei 14.133/21 e neste contrato. 
15.2. Constituem motivo para extinção do contrato: 
15.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, projetos, especificações 
e/ou prazos; 
15.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, 
projetos e/ou prazos; 
15.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o Contratante a presumir a não 
conclusão do serviço nos prazos estipulados; 
15.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia 
comunicação ao Contratante; 
14.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 
Contratante; 
15.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 
Contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, 
fusão, cisão ou incorporação, exceto se autorizada pelo Contratante nos casos 
permitidos em lei, que afetem a boa execução; 
15.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a execução, assim como as de seus 
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superiores; 
15.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no 
Relatório de Vistoria e demais documentos de fiscalização; 
15.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do 
Contratado; 
15.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que, a juízo do Contratante, prejudique a execução do contrato; 
15.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 
15.2.12. O não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, assim como 
o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
15.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 
15.2.14. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, 
desde que justificadas e determinadas pelo Contratante; 
15.2.15. A supressão de serviços, por parte do Contratante, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido legalmente; 
15.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do Contratante, por 
prazo superior a 3 (três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao Contratado, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas, até que seja normalizada a situação; 
15.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo 
Contratante decorrentes de obras, serviços ou fornecimentos ou parcelas destes 
já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao Contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 
15.2.18. A não liberação, por parte do Contratante, de área, local ou objeto para 
execução do serviço, nos prazos contratuais; 
15.2.19. O atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-
la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no 
prazo previsto; 
15.2.20. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada e impeditiva da execução do contrato; 
15.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública; 
15.2.22. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o 
prosseguimento da execução da avença.  
15.3. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo administrativo, sempre assegurado o contraditório e ampla defesa 
ao Contratado. 
15.4. A extinção do contrato poderá ser: 
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15.4.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração municipal, 
exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
15.4.2. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da 
Administração. 
15.5. A extinção administrativa ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
15.6. Quando a extinção ocorrer com base nos subitens 13.2.14 à 13.2.22, sem 
que haja culpa do Contratado, este será ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo direito à: 
15.6.1. Devolução da garantia oferecida; 
15.6.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção; 
15.6.3. Pagamento do custo da desmobilização, se for o caso; 
15.6.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 
15.7. Sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento e das previstas no 
art. 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021, a rescisão unilateral acarretará as 
seguintes consequências: 
15.7.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio do Contratante; 
15.7.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 
pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, 
a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação, nos 
casos de serviços essenciais conforme previsto em Lei; 
15.7.3. Perda ou execução da garantia contratual, para ressarcimento do 
Município assim como dos valores das multas e indenizações a ele devidos; 
15.7.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos 
causados. 
15.8. Na hipótese de ocupação provisória, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa da autoridade competente do Contratante. 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo Contratante 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades previstas no Decreto nº. ..., além das demais penalidades previstas 
neste Contrato. 
15.10. Pela inexecução total ou parcial, bem como pelo atraso injustificado na 
execução do contrato, o Contratante poderá aplicar as sanções previstas no art. 
156 da Lei Federal nº. 14.133/2021, e as previstas no Decreto nº 107/2023.  
15.11. Sem prejuízo do previsto no subitem 13.2.3, o atraso injustificado na 
execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, sendo que será 
aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 30% (trinta 
por cento). Após o trigésimo dia, e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença e, a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, será cabível a multa compensatória.   
15.12. A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o 
exercício do contraditório e da ampla defesa.  
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15.13. A multa moratória não impede que o Contratante rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as outras penalidades previstas neste Contrato. 
15.14. A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia do respectivo 
contrato, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
15.15. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si, e para aplicação das sanções deverão ser 
considerados os critérios do §1º do art. 156 da Lei 14.133/21. 
15.16. Será aplicada multa de 10% a 30% sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução parcial da obrigação assumida que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
ou multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato nos casos de 
inexecução total do objeto.  
15.17. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar, e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a pena de multa, nos termos da legislação aplicável. 
15.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
15.19. Após encerramento do processo administrativo, a importância devida 
correspondente à aplicação de multa deverá ser recolhida junto ao Contratante 
em até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação do Contratado. 
 
16. DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Este instrumento é firmado em caráter de não exclusividade, sendo que os 
casos omissos serão resolvidos pelo Município de Sulina-PR, no âmbito das 
respectivas competências, a qual decidirá com base na legislação vigente. 
 
17. DA ELEIÇÃO DE FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de São João, Estado do Paraná, como o 
competente para dirimir todas as questões decorrentes da execução desse 
instrumento, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
 
E, por se acharem de acordo, os representantes legais das partes assinam o 
presente, em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo. 
 

Sulina – PR, 15 de julho de 2025. 
 

GILBERTO JOÃO ROSSI 
PREFEITO 

CREDENCIANTE 
 
 

RONAN ERNZEN 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 

GESTORA DO CONTRATO 
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MARINEZ DA ROSA RESTELO 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

FISCAL DO CONTRATO 
 
 
 

DIANA ALBONICO LTDA 
CNPJ N.º 54.743.803/0001-65 

CREDENCIADA 
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